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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Quinta - feira, 24 de junho de 2004
I. ALCA

Lula diz que Brasil deve ser firme como os EUA

Tatiana Bautzer De Nova York

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva discursa durante almoço de trabalho com empresários estrangeiros, em encontro realizado na cidade de Nova York 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse ontem que país tem que ser firme como os Estados Unidos na defesa de seus interesses. "Nas negociações com a Alca temos uma postura realista, flexível e equilibrada; não vamos adotar regras que restrinjam nosso desenvolvimento, mas podemos aumentar o acesso a serviços", disse o presidente para uma platéia de empresários e investidores americanos. Segundo Lula, a última reunião da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (Unctad), realizada no Brasil, "renovou as esperanças nas negociações da Rodada de Doha".

Sem citar prazos, o presidente disse que o país está adotando uma postura "flexível e realista" na negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e disse esperar conseguir avanços nas discussões agrícolas da rodada de Doha. No discurso de abertura do "Encontro de Alto Nível para Investidores", no hotel Waldorf Astoria, em Nova York, o presidente falou que a Alca passou por uma fase onde se tentava jogar os EUA contra o Brasil e vice-versa, e hoje a discussão passou a outro nível.

Lula afirmou que o Brasil tem que agir como os Estados Unidos na defesa de seus interesses. "Ao invés de ficar reclamando da dureza dos negociadores americanos, temos que largar de ser moles e negociar no mesmo nível", disse o presidente, que citou como exemplos do "novo papel" do Brasil no mercado internacional a negociação do acordo do Mercosul com a União Européia e entendimentos com a China, México, África do Sul e Rússia. "O Brasil deu um salto de qualidade na política externa. Ninguém respeita quem não anda de cabeça erguida. Resolvemos nos transformar num ator do mundo globalizado e não ser mais coadjuvante", disse.

O presidente lembrou que até o fim do ano os outros países da América do Sul estarão "totalmente integrados" ao Mercosul por meio de obras de infra-estrutura, o que poderá beneficiar os investimentos na região. A integração com outros países emergentes e na região é importante para dar força ao país nas negociações com países desenvolvidos, segundo o presidente. Sobre a dificuldade nas negociações comerciais, o presidente disse que "negócios, negócios, amizades à parte" e que a tendência de todos os países é tentar ter superávit comercial.

O presidente citou analistas privados que já estimam um crescimento do PIB neste ano superior a 3,5%, dizendo que o Brasil optou no início de seu governo por crescimento sustentável e não por criar bolhas. "Estamos pensando num Brasil em 20 ou 30 anos e não na próxima eleição. Podíamos crescer 7% e depois cair, mas preferimos crescer menos mas de forma sustentada". O presidente anunciou a criação de "salas de situação" para tentar desburocratizar os investimentos externos. Os interessados em investir no país encontrarão representantes de diversas autarquias que teriam que ser visitadas para conseguir autorizações.

A perspectiva de crescimento sustentado é a maior garantia de lucros aos investidores, disse o presidente, apelando aos americanos que levem mais dinheiro ao país. Lula disse que "as regras são claras, e não haverá surpresas de madrugada ou na primeira página dos jornais". Sobre o compromisso com reformas, Lula garantiu que o governo vai preservar a responsabilidade fiscal a longo prazo e disse que a reforma da Previdência foi difícil politicamente, mas que "não podia pensar só nos meus amigos sindicalistas e nos atuais aposentados. Prefiro fazer e em dez ou quinze anos discutir os benefícios obtidos com as reformas".

Sobre o alto risco atribuído pelas agências ao Brasil, Lula afirmou: "Não entendo porque dizem que o Brasil tem risco alto. Não temos vulcão, maremoto, guerra com ninguém ou terremoto. E nosso governo é amplamente transparente".

Lula começou o dia com um café da manhã com investidores- entre os quais o presidente da Bunge, Alberto Wesseir os executivos do Citibank Bill Rhodes e Stanley Fischer e a vice-presidente da Ford, Anne Stevens. Depois fez o discurso de abertura do seminário e mais tarde discursou durante o almoço. Os investidores, apesar de apreciar a oportunidade, reclamaram da falta de tempo para perguntas. ( Valor Econômico 24.06.2004)
II. OMC
Agribusiness-Registro

Debates na OMC não avançam

As negociações na OMC para chegar antes do fim de julho a um acordo sobre a abertura de mercados entraram ontem em fase crucial sem que se tenham resolvido muitas diferenças sobre liberalização agrícola, do que dependerá o sucesso ou fracasso da rodada aberta há quase três anos em Doha. O diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), Supachai Panitchpakdi, advertiu terça-feira os diplomatas dos 148 países-membros que deverão chegar a um acordo antes de 9 de julho, quando deverá ser preparado um texto provisório que abranja os vários capítulos de negociação. ( Gazeta Mercantil 24.06.2004)
III. MERCOSUL
Mercosul pode estar perto de nova crise

Colunista Sergio Leo 

Nunca as relações entre Brasil e Argentina foram tão boas, e a afinidade entre os dois governos tão grande. O alto grau de coordenação entre os principais países do Mercosul nas negociações internacionais, a confiança entre os presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Néstor Kirchner e a boa vontade de ambos os lados permitiram até que passasse sem muito ruído a última onda de conflitos comerciais do bloco, consertada com o velho - e ilegal, perante a OMC - artifício de "acordos voluntários" de restrição de exportações, nos quais os brasileiros comprometem-se a conter suas vendas ao vizinho para evitar a pá de cal em alguns setores da combalida economia platense.

As relações estão muito bem, mas o ambiente pode mudar. A Argentina passou dois anos saindo do fundo do poço, em que altos índices de crescimento econômico refletiram, na verdade, a retomada da produção e do consumo baseados na capacidade já instalada no país. O poço ficou para trás, e, agora, o que pode estar se aproximando perigosamente é o teto, o momento em que o crescimento ou mesmo a manutenção da atividade econômica dependerá de novos investimentos, que não foram realizados nos últimos anos de crise e inadimplência.

Cenas como recentes protestos violentos contra companhias multinacionais levaram o próprio ministro da Economia, Roberto Lavagna, a divulgar o temor de queda dos investimentos no país. Lavagna já anunciou há tempos a necessidade de investimentos no setor energético, que mostrou ser um gargalo para o crescimento argentino. Nos jornais, lêem-se notícias como a da decisão da Xcel Energy Inc de fechar sua principal geradora, de 620 MW, no país.

e modernização, principalmente em alguns setores que, há anos, demonstram não poder sobreviver sem barreiras protecionistas, como é o caso da maioria dos produtores de calçados e tecidos. O esgotamento dos limites para crescer ocupando capacidade industrial que estava ociosa pode cortar a fonte de renda que ajudava a se sustentarem nas pernas empresas a perigo desde antes do início da crise.

Os laços fortalecidos entre os dois governos serão testados, com freqüência cada vez maior. O Mercosul tem uma enorme agenda incompleta, que dificulta até o avanço de acordos de comércio como o negociado com a União Européia. Um desses obstáculos é a falta de integração completa das alfândegas e a cobrança dupla de tarifas de importação para produtos que atravessam mais de um país ao ingressar no bloco. O outro, mais forte, é a falta de uma política econômica comum, algo muito difícil, de realização remota, dadas as fragilidades e as disparidades entre as economias dos quatro países.

Essa disparidade, na história do Mercosul, fez com que os maiores países, Brasil e Argentina, atropelassem os compromissos sempre que a situação econômica exigiu medidas de emergência. Barreiras à circulação de mercadorias, impostos adicionais nas vendas internas, mudanças unilaterais em regras de importação, é extensa a lista de instrumentos para os quais um acordo como o do Mercosul cria limitações e impedimentos. Mas a experiência do bloco mostra que as equipes econômicas não têm muito pudor de pôr em risco a aliança comercial quando o que está em jogo é a necessidade de lançar algum plano ou medida de ajuste econômico.

Hoje, como diz um experiente diplomata, é bem diferente a situação da Argentina, em relação ao governo Carlos Menem, quando as medidas excepcionais reclamadas pelos vizinhos tinham o objetivo de dar fôlego ao moribundo regime de paridade entre o peso e o dólar. Trata-se de uma economia que busca recuperação, que quer atrair investimentos.

Os argentinos ressentem-se, então, da falta de uma amarração maior nas regras do Mercosul, que permita ao país atrair investimentos apresentando como chamariz o mercado brasileiro. Não atrai ninguém esse chamariz, se os investidores temem a possibilidade de mudanças nas regras do jogo entre os parceiros comerciais, como lembrava ontem o embaixador da Argentina no Brasil, Juan Pablo Lohlé no Seminário Brasil-Argentina, realizado em São Paulo. Os argentinos devem insistir nessa tecla no próximo encontro do Mercosul, em Buenos Aires, em julho; e na cúpula presidencial a ser realizada em dezembro.

Há, porém, problemas mais delicados que a reivindicação de constrangimentos maiores à independência dos governos no Mercosul (fundamental para criação de um verdadeiro mercado comum, ou mesmo de uma união aduaneira como pretende ser o bloco do Cone Sul). Assim como ressuscitaram os acordos voluntários de importação, firmados nas últimas semanas, outras idéias que povoaram conflitos entre Brasil e Argentina retornam à circulação, por especialistas respeitáveis no país vizinho. Novas medidas para facilitar exceções, em caso de disparidades econômicas, estão nessa categoria. É recomendável ler atentamente o que dizem e dirão na imprensa argentina experientes conhecedores do Mercosul, como o diretor do Instituto de Comércio Internacional da Fundação BankBoston, Felix Peña, em relação a esses problemas.

Os argentinos têm uma agenda própria para a discussão sobre os problemas do Mercosul. Há antigos temas, hoje agasalhados pelo governo, como a tentativa de integrar as cadeias de produção dos quatro países, com medidas de estímulo. Mas há outras propostas que não são do gênero capaz de agradar ao Ministério da Fazenda e ao Banco Central no Brasil. ( Valor Econômico 24.06.2004)

Suriname quer acordo com Mercosul

Claudia Mancini 

São Paulo, 24 de Junho de 2004 - Empresas sul-americanas participam de rodada de negócios para vender mais ao Brasil. O governo do Suriname demonstrou interesse em negociar um acordo para redução de tarifas de importação com o Mercosul. O Brasil poderá discutir esse assunto durante as reunião do Grupo Mercado Comum (GMC), que ocorrem nesta semana, em Buenos Aires. O país tem um Produto Interno Bruto (PIB) de cerca de US$ 950 milhões (valor de 2002) e, segundo fontes do governo brasileiro, poderia exportar produtos como arroz. O governo tem interesse em fechar esse tipo de acordo, mesmo com economias pequenas, porque quer uma aproximação maior com os vizinhos e busca isso em especial pela via do comércio. 

O quatro países do Mercosul já fecharam acordos com praticamente todos os da América do Sul - com Chile, Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela e Equador. Com os quatro últimos, os acordos, fechados nos últimos meses, estão em fase de ajustes para serem implementados, segundo o Itamaraty. O Brasil colocou recentemente em vigor um acordo comercial com a Guiana, fechado antes do final de junho de 2000, quando os sócios do bloco decidiram que a partir daí só poderiam fazer negociações juntos. Demorou para ser implementado porque a Guiana teria pedido restrições ao acesso de alguns bens brasileiros. 

Para o acordo com o Mercosul, sobre bens, o Chile mostrou interesse em negociar compras governamentais. O bloco não se pronunciou sobre isso, diz um negociador. E o país quer discutir serviços. 

A exportação do Brasil para a América do Sul cresceu 60,8% de janeiro a maio deste ano ante igual período de 2003, para US$ 5,5 bilhões. Mas a importação aumentou 9,6%, para US$ 3,4 bilhões, de um total brasileiro de US$ 22,7 bilhões. A Argentina respondeu por mais da metade do valor da América do Sul, com US$ 2 bilhões. Os números mostram haver espaço para o Brasil importar mais dos vizinhos, diz Ivan Ramalho, secretário de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

De economias entre as maiores da região, como Colômbia e Venezuela, o Brasil está importando pouco em relação a economias com o Chile, por exemplo. De janeiro a maio comprou US$ 42 milhões dos colombianos, e US$ 58 milhões dos venezuelanos. De produtos chilenos foram US$ 470 milhões. 

Ramalho foi um dos participantes do seminário que abriu a Macro-Rodada de Negócios Brasil - Países da América do Sul, que ocorreu ontem e continua hoje, em São Paulo. O evento faz parte do Programa de Substituição Competitiva de Importações do governo, para promoção da compra de bens de países da região. Pablo Díaz Gómez, técnico de exportação da Cahors Uruguay Material Electrico veio ao evento para abrir mercado para a empresa, que tem cerca de seis meses e ainda não exporta para o Brasil. Uma dificuldade para vender aqui "é que o empresário está muito acostumado a se abastecer no mercado local", diz ele. Falta conhecimento do que pode ser comprado fora, afirma. 

De 450 empresas inscritas para a rodada, cerca de 300 compareceram ontem, sendo 80 do Brasil. Houve estrangeiras que afirmaram não terem sido procuradas por algumas das brasileiras pelas quais esperavam. Segundo o Itamaraty, que organiza o evento, houve negócios fechados e algumas das empresas que não estiveram ontem no evento devem comparecer hoje. Os inscritos são de vários setores e a maioria é de pequeno e médio porte. Entre as brasileiras de grande porte estiveram algumas como a Marcopolo e Sadia. 

Contatos entre empresas sul-americanas, que não sejam do Brasil, também podem ocorrer na rodada. Segundo Mario Vilalva, chefe do Departamento de Promoção Comercial do Itamaraty, a idéia desse tipo de evento "é formar um novo espaço de negócios que beneficie o País e outros da região". 

Uma rodada semelhante à de São Paulo deve ocorrer em setembro, em Manaus. Será para a América do Sul, mas o foco deverá ser maior em países da fronteira do norte. Vilalva afirma que estão sendo colocadas nas embaixadas do Brasil, na América do Sul, informações indicando em que áreas há espaço para vendas ao mercado brasileiro. ( Gazeta Mercantil 24.06.2004)

Empresários argentinos reivindicam barreira contra produtos brasileiros

Paulo Braga De Buenos Aires

A União Industrial Argentina (UIA), principal entidade empresarial do país, está pressionando o governo local para que coloque barreiras à entrada de produtos brasileiros. O grupo apresentou ontem um estudo em que avalia que o processo de integração regional está prejudicando a economia local, com a Argentina exportando cada vez mais matérias-primas e comprando produtos de maior valor agregado.

A entidade argumenta que a evolução do Mercosul não está levando em conta as "assimetrias" entre as economias dos dois sócios maiores e quer que seja institucionalizado dentro do bloco algum mecanismo de proteção à indústria local.

A direção da UIA reuniu-se ontem com o presidente argentino, Néstor Kirchner, que prometeu tratar do problema no seu próximo encontro com o colega brasileiro, Luiz Inácio Lula da Silva. Os dois se reunirão na cúpula que encerra a presidência argentina do bloco, nos dias 7 e 8 do mês que vem, em Puerto Iguazu.

"A única saída é administrar o comércio", propôs o empresário do setor têxtil Aldo Karagozian. Segundo ele, é impossível que uma empresa argentina possa competir com uma brasileira do mesmo ramo, por uma questão de escala de produção e de disponibilidade de financiamento.

Como reflexo da crise econômica que desencadeou na desvalorização de janeiro de 2002, o crédito bancário no país é escasso, e os empresários argentinos freqüentemente mencionam as linhas do BNDES destinadas ao financiamento de exportações como uma forma de subsídio. A preocupação aumentou mais recentemente, com a desvalorização do real em relação ao peso argentino, que deixou os produtos brasileiros mais competitivos. Ontem o dólar encerrou o dia cotado a 2,93 pesos.

Menos explícito, o presidente da UIA, Alberto Alvarez Gaiani, afirmou que os acordos de limitação de exportações firmados entre alguns setores, como o têxtil, são um bom exemplo do que poderia ser feito para proteger a indústria local.

"Nós não estamos contra o Mercosul, mas queremos corrigir as assimetrias, sobretudo quando temos uma alta taxa de desemprego", disse Gaiani.

O relatório apresentado ontem mostra que o saldo comercial da Argentina com o resto dos países do Mercosul foi positivo em US$ 13,740 bilhões entre 1995 e o primeiro trimestre deste ano. Apesar dos números favoráveis, o problema estaria no fato de que, do total das importações argentinas, 96,3% correspondem a bens industriais, sendo que estes compõem uma proporção muito menor das exportações do país, de 50,2%.

As reclamações dos empresários locais se acirram no momento em que a economia dá os primeiros sinais de desaceleração. Dados oficiais divulgados ontem mostram que depois de 19 meses de crescimento consecutivo a economia registrou uma contração de 1,5% em abril na comparação com março. Além disso, o desemprego, uma das principais preocupações do governo, parou de cair, e a taxa está em 19,5%, segundo dados divulgados na semana passada.

Alguns analistas dizem que o crescimento está se desacelerando devido à incapacidade da indústria local de se expandir sem a realização de novos investimentos, dificultados pela escassez de crédito. O temor dos empresários locais é que o espaço no mercado que não estão conseguindo suprir seja ocupado por produtos brasileiros.

Em geral, a preocupação com a geração de mais emprego tem feito com que o governo se coloque ao lado da indústria local. No início do mês, o secretário de Indústria, Alberto Dumont, disse que a Argentina quer discutir a prorrogação do acordo que regula o comércio automotivo do Mercosul, que vence em 1 de janeiro de 2006. Ao mesmo tempo, a postura oficial tem sido a de acolher com ressalvas as reivindicações, já que o excesso de proteção poderia gerar uma falta de oferta que acabaria ocasionando alta da inflação. ( Valor Econômico 24.06.2004)

IV. PRODUTOS & MERCADOS
Exportadores apontam dificuldades

A sessão de perguntas do seminário que abriu, ontem, a Macro-Rodada de Negócios Brasil - Países da América do Sul, promovida pelo Itamaraty, deu uma boa idéia dos tipos de problemas e receios que empresas da região têm nas exportações para o mercado brasileiro. A rodada tem o objetivo de promover as vendas ao País. 

Elizabeth Díaz, gerente da Asociación de Viñas de Chile reclamou de entraves para exportação, como a obrigatoriedade de no mínimo dois anos de envelhecimento dos vinhos tintos. A produção de vinhos se modernizou e essa exigência não faz mais sentido, disse. E não permite a exportação de produtos com preços e qualidades mais variadas, completou. Citou um problema na tradução de um acordo, que ao invés da palavra "até", usou-se "de" (sobre relação peso/extrato seco. Se o Brasil está se abrindo a países da América do Sul, precisa fazer mudanças em algumas regras, disse. E afirmou que o Chile quer mais cotas de exportação com preferência tarifária. As cotas atuais duram três meses e são de 290 mil caixas de 12 garrafas de 750 cc., afirmou. 

Ilto Morandini, assistente da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, disse que a legislação para vinhos no Brasil é aplicada a importados de todas as origens. Elizabeth diz que não, que "é discriminatória". Paulo Roberto França, chefe da Divisão de Integração Regional do Itamaraty, disse que a correção da tradução está sendo providenciada. 

Um exportador da Bolívia reclamou que em Corumbá (Mato Grosso), funcionários do ministério da Agricultura deixam a área da aduana no início da tarde de sexta-feira, o que emperra a liberação de cargas. "Temos que compartilhar essa preocupação", disse Morandini. Segundo ele, um concurso para admissão de 200 técnicos, em maio, pode ajudar a melhorar o problema de falta desses profissionais. Mas disse que há uma priorização de locais com maior demanda. 

O mesmo exportador afirmou que a "operação tartaruga" da Receita Federal levou à perda de cargas perecíveis. Ronaldo Medina, coordenador geral de Administração Aduaneira da Receita Federal disse que todos os governos e empresas estão sujeitos a movimentos sindicais. E que o Brasil busca algumas medidas que poderão diminuir impactos desses movimentos. Citou controles integrados de cargas nas fronteiras com países vizinhos. 

Segundo ele, na fronteira com o Paraguai na Tríplice Fronteira será implantado, no início de julho, o controle integrado para cargas de negócios bilaterais. Hoje há para bens de fora do Mercosul. Também deve ser inaugurada uma área como essa entre Ponta Porã e Pero Juan Caballero. Com a Bolívia poderá haver algo nesse sentido ainda neste ano, disse. ( Gazeta Mercantil 24.06.2004)
Mercado espera teor de acerto com os chineses 

CLÁUDIA TREVISAN

As empresas que atuam no comércio internacional de grãos aguardam a publicação pelo governo chinês do acordo fechado com o Brasil na segunda-feira para retomar os embarques de soja para o país asiático. Ouvidas pela Folha, duas grandes "tradings" que atuam no comércio bilateral e estavam proibidas de exportar para a China afirmaram que estão satisfeitas com o acordo alcançado na segunda-feira.

O documento não havia sido publicado até a noite de ontem, e a expectativa do governo brasileiro é que isso ocorra até sexta. Segundo a Embaixada do Brasil em Pequim, a Administração Geral de Supervisão de Qualidade, Inspeção e Quarentena tem de comunicar outros organismos do governo chinês sobre o teor do acordo antes de publicá-lo. O documento assinado suspende o veto da China a 23 empresas proibidas de exportar soja.

A publicação do texto é importante para definição do destino dos cerca de 20 navios que já estavam a caminho da China antes de segunda-feira. Os que contiverem carga das companhias suspensas não poderão desembarcá-la enquanto o acordo não for publicado. Apesar da expectativa de que o documento seja publicado, ainda há dúvidas sobre sua implementação. A principal delas é sobre a metodologia que a China usará para compor as amostras que serão objeto de análise. ( Folha de São Paulo 24.06.2004)

Argentina anuncia veto à carne brasileira 

Crédito: André Soliani/Cláudia Dianni

País vizinho suspende importações do produto, mas governo diz que embargo termina hoje, assim como o russo

ANDRÉ SOLIANI

CLÁUDIA DIANNI

O governo argentino suspendeu ontem as importações de carne brasileira de animais suscetíveis à febre aftosa por causa do foco da doença encontrado recentemente em Monte Alegre, no Pará. O governo brasileiro, porém, diz que o embargo nem chegará a entrar em vigor e que a situação será normalizada hoje.

A razão que levou a Argentina a anunciar o veto é a mesma pela qual a Rússia já havia suspendido as compras do produto brasileiro na semana passada.

As autoridades sanitárias argentinas informaram que a medida extrema foi adotada por causa da falta de iniciativa do governo brasileiro em informar o parceiro sobre a dimensão do problema detectado e as medidas adotadas para combater o foco.

Antes mesmo de começar a valer a restrição do parceiro comercial, o governo brasileiro divulgou uma nota no fim da tarde de ontem em que anunciava que já havia feito contatos para normalizar o comércio tanto com a Argentina quanto com a Rússia.

O secretário de Agricultura da Argentina, Miguel Campo, informou que o embargo promovido pelos dois países deverá ser suspenso ainda hoje, segundo o ministro interino da Agricultura, Linneu Costa Lima.

A informação não foi confirmada pelo governo argentino. Antes da divulgação da nota brasileira, o Serviço Nacional de Qualidade Agroalimentar (Senasa) argentino informou que a proibição do ingresso de animais vulneráveis à doença ou produtos derivados desses animais "será temporária, e a suspensão da medida depende das investigações conduzidas pelas autoridades brasileiras e oportunos comunicados que se façam às autoridades argentinas".

"Assim que as informações forem analisadas pelos técnicos da Senasa, as importações do complexo carne serão normalizadas", afirma nota do Ministério das Agricultura brasileiro.

A Argentina não é um importador importante da carne brasileira. O vizinho compra principalmente carne de porco, único produto afetado pela proibição. Por ano, o país importa cerca de 23 mil toneladas do Brasil.

Já a Rússia é um parceiro comercial mais relevante, pois tem aumentado as importações do Brasil. No ano passado, os russos compraram 612 mil toneladas de carne brasileira.

O prejuízo diário dos exportadores de Santa Catarina com o veto dos russos é de US$ 5 milhões, informa a nota do ministério brasileiro, citando cálculos do governador do Estado, Luiz Henrique Silveira.

Desconforto

Apesar de não ser um importador relevante da carne brasileira, a medida argentina causou desconforto no governo brasileiro pela situação de parceria entre os dois países que, por causa do Mercosul, têm planos de promoção conjunta de exportação do produto em outros mercados.

A iniciativa argentina, segundo a Folha apurou com membros do governo, afeta a imagem do produto brasileiro em mercados importantes.

Apesar da parceria entre Brasil e Argentina, há uma certa disputa entre os dois sócios por mercados, principalmente na Europa. Segundo a Folha apurou, técnicos do Ministério da Agricultura desconfiam de que a medida seja uma tentativa de prejudicar as exportações brasileiras para que a Argentina ganhe esses mercados.

O governo brasileiro combateu os dois argumentos do vizinho: o risco que o foco representa para o gado argentino e a falta de comunicação. O foco do Pará foi identificado a mais de 4.000 quilômetros da fronteira com a Argentina. Os especialistas do Ministério da Agricultura afirmam que não há razões técnicas para o embargo. De acordo com eles, o foco da doença está isolado das zonas exportadoras.

O secretário brasileiro de Defesa Agropecuária, Maçao Tadano, classificou a atitude argentina de "excesso de zelo". Na sua opinião, dada antes da divulgação da nota brasileira, eles voltarão atrás. "Temos as melhores relações com a Argentina", disse.

De acordo com o Ministério da Agricultura, o governo informou a Organização Internacional de Epizotia (OIE) sobre a descoberta do foco, tornada pública no último dia 17.

Mas a Folha apurou que o governo argentino esperava maior atenção com relação à comunicação sobre o novo foco de aftosa, pela importância das relações entre os dois países.

Segundo a embaixada brasileira em Buenos Aires, a Argentina informou que adotaria a suspensão das importações na tarde da última terça-feira.

Os dois países, os maiores produtores mundiais de carne, vêm tentando combater a doença para receber certificados internacionais de qualidade que possibilitem o aumento das exportações. Tanto o Brasil como a Argentina possuem áreas livre da doença com vacinação e sem vacinação.

Mercados importantes como Estados Unidos e Japão ainda não importam carne fresca do Brasil por problemas sanitários.

O novo foco deve adiar os planos do Brasil de ser considerado país livre de febre aftosa em 2005, conforme planejava o governo brasileiro. Oficialmente, porém, essa meta ainda não foi alterada.

FRASES 

[A medida] será temporária, e a suspensão depende das investigações conduzidas pelas autoridades brasileiras 

SENASA 

Assim que as informações forem analisadas, as importações serão normalizadas ( Folha de São Paulo 24.06.2004)

Acordo não garante fim de restrições à soja 

DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

O acordo entre o Brasil e a China, que permitirá a retomada da venda de soja para o parceiro comercial, não oferece nenhuma garantia jurídica de que os chineses não voltarão a adotar a tolerância zero.

Nenhum dos pontos do documento, divulgado nesta semana, explicita que a China passará a aceitar de forma definitiva os padrões brasileiros de qualidade, que permitem até uma semente tratada com fungicida por quilo de produto ou carregamentos cujas análises laboratoriais indiquem um nível de toxicidade abaixo do limite máximo dos padrões internacionais.

Até a semana passada, o maior comprador de soja brasileira recusava qualquer carga de grãos de soja que apresentasse sementes tratadas com agroquímicos.

O secretário de Defesa Agropecuária, Maçao Tadano, que está em Pequim, afirma, no entanto, que não vê risco de a China voltar a adotar a tolerância zero.

"Não acredito nisso [na possibilidade da China adotar tolerância zero], segundo o que nós conversamos. A nossa reunião durou praticamente nove horas", afirmou o secretário.

Tadano reconhece, por outro lado, que a China não se comprometeu a adotar o padrão brasileiro. "Nós não podemos colocar dentro da China uma norma brasileira. Cada país tem sua norma e nós temos a nossa", disse ele.

No acordo, que ainda precisa ser publicado na China para entrar em vigor, o parceiro comercial não sinaliza quais seriam as regras de qualidade que eles pretendem adotar.

De concreto, o documento estabelece três vitórias importantes para o Brasil:

1) As 23 empresas que estavam proibidas de exportar para China poderão voltar a atuar no mercado.

2) Os navios que deixaram o Brasil antes da publicação das regras de qualidade do Ministério da Agricultura se enquadrarão na tolerância zero. Há cerca de 20 embarcações nessa situação. As cargas com sementes misturadas, no entanto, não deverão ser devolvidas. O vendedor poderá limpá-las na China.

3) A China não voltará a impedir a entrada de soja brasileira antes de consultar e trocar informações com o Brasil.

Apesar de o acordo não oferecer garantias de que a tolerância zero não voltará, as autoridades brasileiras avaliam que o problema está superado.

O entendimento é que seria um constrangimento diplomático para a China voltar a exigir carregamentos livres de sementes contaminadas, pois o próprio presidente do país, Hu Jintao, enviou um carta ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na qual afirma esperar que o problema da soja seja resolvido. (AS) ( Folha de São Paulo 24.06.2004)
Benefício para países sul-americanos

Aguinaldo Novo

SÃO PAULO. O Itamaraty iniciou ontem em São Paulo uma rodada de negociações para aumentar as exportações dos países da América do Sul para o Brasil. Representantes de 450 empresas (350 estrangeiras) participaram das conversas. A aproximação faz parte de um programa lançado no ano passado pelo governo federal para promover a substituição competitiva de importações. 

— É inédito um país querer estimular suas importações — disse o embaixador Mario Vilalva, diretor do Departamento de Promoção Comercial do Itamaraty. 

A expectativa é que os negócios girem em torno de US$ 100 milhões nos dois dias de negociações. Em 2003, a corrente de comércio na América do Sul alcançou US$ 17,8 bilhões, 25% a menos do que em 1998 ( O Globo 24.06.2004)

Argentina veta carne brasileira

Janaína Figueiredo*, Geralda Doca e Eliane Oliveira

Mesmo sem ter importado carne bovina do Brasil este ano, o governo da Argentina suspendeu ontem a importação de carne brasileira como conseqüência da descoberta de um foco de febre aftosa num rebanho do Pará, semana passada. O Serviço Nacional de Sanidade e Qualidade Agroalimentária (Senasa, na sigla em espanhol) informou que foi proibida a entrada no mercado argentino de animais brasileiros suscetíveis à febre aftosa (bovinos, suínos e ovinos). De acordo com o comunicado divulgado pelo Senasa, “a duração da suspensão dependerá das medidas sanitárias e das investigações epidemiológicas a serem conduzidas pelo Brasil”. Fontes do governo argentino admitiram que a medida poderia vigorar por vários dias ou até mesmo semanas. 

— Estamos avaliando a possibilidade de enviar uma missão técnica ao Brasil, para ver de perto a situação — disse uma fonte do Senasa. 

Mas o Ministério da Agricultura brasileiro divulgou uma nota, no início da noite de ontem, dizendo que a Argentina deve suspender o embargo hoje mesmo. A nota atribui essa informação ao secretário de Agricultura argentino, Miguel Campos. 

O ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, que está acompanhando o presidente Lula em Nova York, disse ontem ter recebido uma ligação de assessores informando que a Rússia, que suspendera as importações semana passada, já estaria acabando com o embargo: 

— Se a Rússia levantou o embargo, a Argentina também vai levantar. 

Abiec: decisão fragiliza Mercosul 

A Rússia suspendeu as importações de carnes brasileiras depois de ter sido relatado um foco de febre aftosa — pela primeira vez em 34 meses — no município de Monte Alegre, no estado do Pará. Mas os russos também embargaram a carne de frango, apesar de o animal não ser suscetível à aftosa. Mas, no caso argentino, não ficou claro nem para o governo nem para os exportadores brasileiros se as compras de frango também serão suspensas. 

A Argentina importa uma quantidade pequena de carne bovina brasileira, mas isso poderia prejudicar as exportações de carne suína. Segundo o Senasa, nos primeiros cinco meses deste ano a Argentina importou 13 mil toneladas de carne suína do Brasil, no valor de US$ 19 milhões. 

— O Brasil está nos devendo uma explicação. Não fomos informados sobre a situação detectada no Pará e fomos obrigamos a adotar uma medida de prevenção — disse uma fonte do governo argentino. — Ficamos sabendo da notícia pelos jornais. Temos motivos para desconfiar. 

Para o Senasa, o governo brasileiro deve garantir às autoridades argentinas que o foco descoberto no Pará está isolado e não contaminará outras regiões do país. A Argentina tem suas razões para temer a aftosa. Por causa da doença, o país perdeu entre US$ 400 milhões e US$ 500 milhões. 

— A questão da aftosa é muito sensível em nosso país. Sofremos este problema entre os anos 2000 e 2003, e só no ano passado conseguimos superá-lo. Não podemos correr nenhum risco — explicou o ex-subsecretário de Comércio Exterior do país e assessor do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) Raúl Ochoa, para quem a Argentina tem todo o direito de adotar essa medida. 

Ontem de manhã, porém, os técnicos do governo brasileiro enviaram uma nota técnica à Argentina com todos os esclarecimentos sobre o foco. Segundo eles, a Argentina havia sido informada sobre o problema já na semana passada, via Centro Panamericano de Febre Aftosa. 

Fontes do governo brasileiro mostraram indignação com a postura do principal parceiro do Brasil no Mercosul. Ao contrário da Rússia, que confundiu Pará com Paraná, os argentinos sabem que o Brasil não exporta carne pelo Pará, porque a Região Norte não é livre de aftosa. 

Para o diretor da Associação Brasileira dos Exportadores de Carne (Abiec), Antônio Camardelli, decisões como esta não ajudam ninguém: 

— Isso tende a fragilizar o potencial do Mercosul — disse ele, ressaltando que o Brasil não é exportador de carne bovina para a Argentina. 

— Acredito que foi excesso de zelo. A Argentina sabe que o Brasil não é um país com dimensões pequenas e que o foco foi descoberto em área isolada — disse por telefone, da China, o secretário de Defesa Agropecuária, Maçao Tadano. 

Para o diretor da Associação dos Exportadores de Frangos e Suínos (Abief), Cláudio Martins, a atitude do governo argentino foi uma surpresa, pois há um acordo entre exportadores brasileiros e argentinos para trocar informações a cada 40 dias: 

— Infelizmente, os empresários argentinos não nos avisaram de que isso aconteceria, o que nos leva a ter de analisar se vale a pena continuar com essa integração. 

Rússia deve suspender embargo 

O Ministério da Agricultura também divulgou nota afirmando que o governo russo deve suspender o embargo às importações de carnes do Brasil ainda hoje. 

— Com o embargo, tudo o que foi produzido está parado. Temos de ter uma solução até o fim desta semana — disse o presidente do Sindicato das Indústrias Frigoríficas de São Paulo (Sindifrio), Edivar de Queiroz. 

Ao contrário da Argentina, a Rússia responde por 12% das exportações de carnes do Brasil. De janeiro a maio, os russos compraram 217.800 toneladas de carnes. Em 2003, foram 612 mil toneladas, com receita de US$ 595,2 milhões. ( O Globo 24.06.2004)

Argentina proíbe carne do Brasil

Paulo Braga e Alda do Amaral Rocha De Buenos Aires e São Paulo

A Argentina seguiu o exemplo da Rússia e decidiu proibir a compra de carnes suína e bovina do Brasil, após a descoberta de foco de febre aftosa no Pará, apesar de a região não ser exportadora. A Argentina é o terceiro maior mercado para suínos brasileiros. O embargo pode ser suspenso hoje, diz o governo argentino.

A União Industrial Argentina pressiona o governo para que coloque barreiras a produtos brasileiros. A integração regional teria levado o país a exportar mais matérias-primas e comprar bens de maior valor agregado ( Valor Econômico 24.06.2004)

V. OUTROS
Lula: país deve ser duro ao negociar como EUA

Cristiane Jungblut* e Helena Celestino
Correspondente

NOVA YORK. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva arrancou risos e aplausos ontem, durante um discurso dirigido a 650 investidores americanos, canadenses, ao afirmar que admira a dureza dos americanos na defesa de seus interesses. O presidente destacou que gostaria que os negociadores brasileiros não fossem moles e passassem a adotar esse comportamento. 

— Se tem uma coisa que admiro no povo americano é a dureza com que sentam à mesa de negociação. Ou seja, sentam numa mesa com a disposição de ganhar, de fazer melhor para seu país, sua empresa, seu povo. Em vez de ficarmos reclamando que os negociadores americanos são duros, nós é que temos de deixar de ser moles e passar a jogar no mesmo nível — disse. 

Em gafe, Lula diz que país não faz fronteira com Bolívia 

Ao discursar em dois momentos no Encontro de Alto Nível com Investidores no hotel Waldorf Astoria, Lula disse que o Brasil não oferece riscos, mas oportunidades. 

— Queremos convencê-los de que o Brasil é um bom negócio. Confiem, invistam mais. Elas (as regras) são claras. 

Lula garantiu que seu governo permanecerá no caminho da responsabilidade fiscal. Ele pediu mais confiança no Brasil, assegurando que seu governo não está pensando no país eleitoralmente, e sim nos próximos 20 anos: 

— O Brasil é um país que não oferece riscos, e sim oportunidades. Estou convencido de que a economia está crescendo de forma sustentada. Não queremos fazer um balão de ensaio. Nossa determinação é de não fazermos nenhuma invenção na economia, de não criar nenhuma panacéia, mas apenas jogar o jogo da responsabilidade. 

Lula assegurou que o país adotou uma política externa ousada, não aceitando mais o papel de coadjuvante. Ele ressaltou que o Brasil, até agora, agia de maneira insignificante no cenário internacional, deixando de mostrar suas qualidades. E afirmou que o governo resolveu “mostrar essa nova cara ao mundo”, ressaltando que, em se tratando de negociações comerciais, não existem amigos. 

— É uma briga onde não há amigos, companheiros e sim vantagens comparativas. Nos portávamos como uma nação insignificante e não mostrávamos as coisas — disse Lula, acrescentando que essa nova postura já resultou em discussões mais avançadas no âmbito da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). 

O presidente, no entanto, cometeu uma gafe, ao dizer a Bolívia não faz fronteira com o Brasil. Nos discursos que fez — um pela manhã e outro na hora do almoço — Lula repetiu várias vezes que o país tem regras claras e que os investidores não precisam temer. Lula admitiu aos investidores que o país fez um grande sacrifício ao instituir uma política de ajuste fiscal e controle da inflação, mas argumentou que as medidas foram necessárias para dar estabilidade e solidez à política econômica. 

— Foi com sacrifício que assumimos a responsabilidade de pagar o preço para dar ao Brasil a oportunidade de não ter apenas o chamado crescimento eventual ou uma bolha de crescimento em época eleitoral — disse. 

Presidente diz que expansão do PIB será revista para cima 

Lula disse que a economia brasileira está tendo a mais alta taxa de expansão desde 2000 e que o governo está revendo a taxa de crescimento do PIB para cima. 

— Quero convidá-los para a construção de um Brasil mais próspero e integrado à economia mundial — afirmou Lula. ( O Globo 27.06.2004)
Lula diz que Brasil deve ser mais duro em negociação

Presidente afirma nos EUA que brasileiros devem deixar de ser "moles"

FERNANDO CANZIAN

ENVIADO ESPECIAL A NOVA YORK 

RAFAEL CARIELLO

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse ontem em Nova York para uma platéia de investidores e empresários norte-americanos que o Brasil deve deixar de reclamar da agressividade dos EUA nas negociações comerciais.

"Em vez de reclamar de que os negociadores americanos são duros, nós é que temos que deixar de ser moles e passarmos a jogar no mesmo nível", disse Lula.

Ao declarar que o país deu "um salto de qualidade" na política externa sob seu governo, Lula afirmou que o Brasil "resolveu deixar de ser mais um país no mundo e se tornar um ator no mundo globalizado".

O presidente disse que, no passado, "agíamos como uma nação insignificante". Lula afirmou que essa nova atitude já rendeu resultados no avanço da integração na América do Sul, ao afirmar que toda a região, até o fim do ano, será "participante" do Mercosul.

O presidente afirmou que o país negociou a Alca de modo "realista, flexível e equilibrado" e reafirmou a defesa da redução dos subsídios agrícolas nos países ricos.

Lula e seus principais ministros fizeram ontem uma série de promessas a 450 investidores internacionais reunidos em Nova York. Entre elas, a criação de uma "sala de situação" especial para agilizar a constituição de novos negócios estrangeiros no país e a transformação de portos e aeroportos em zonas livres de impostos para a realização de investimentos.

Lula prometeu ainda incluir, até o final de 2006, todos os cerca de 44 milhões de miseráveis do país em programas de distribuição de renda, atrair US$ 20 bilhões ao ano em investimentos diretos nos próximos anos e aportes na área de infra-estrutura de US$ 100 bilhões nos próximos quatro anos.

A iniciativa do seminário foi aplaudida pelos investidores, mas muitos reforçaram dúvidas e restrições pendentes para deslanchar negócios no país.

Durante palestra no hotel Waldorf Astoria pela manhã, Lula e os ministros Antonio Palocci Filho (Fazenda), Guido Mantega (Planejamento) e Luiz Fernando Furlan (Desenvolvimento) apresentaram números favoráveis da economia brasileira e pediram confiança no país.

"Não estamos em meio a uma pequena aventura ou reinventando a roda, mas apenas administrando melhor os recursos brasileiros, que são muito poucos", disse Lula, em português, com tradução simultânea.

"Estamos fazendo o sacrifício de pagar o preço de dar ao Brasil a oportunidade de um crescimento sustentável e contínuo, com uma política social mais ousada."

O economista do banco HSBC Paulo Vieira da Cunha disse que "o discurso do presidente foi um pouco mal dirigido" porque "o mercado esperava um discurso olhando para a frente". Ele avaliou que as palavras de Lula se centraram demais nas conquistas econômicas do governo.

Mesmo estando hospedado no hotel em que ocorreu o seminário, Lula atrasou sua aparição e o início do evento em 32 minutos.

Isso impediu que, ao final do painel da manhã, os investidores pudessem fazer perguntas a ele e a seus ministros, como previsto.

Sem perguntas

Obrigado a deixar a sala para o início de outro evento, Lula prometeu, então, que as perguntas poderiam ocorrer durante o almoço. Isso também acabou não acontecendo e causou frustração entre vários empresários.

A "sala de situação" para investidores anunciada por Lula será criada dentro do Palácio do Planalto e compreenderá "todas as repartições" envolvidas na criação de negócios.

"Quem quer investir hoje no Brasil acaba saindo do país com um pacote de problemas e acaba não investindo nada", disse.

"Queremos permitir que esses meninos aqui [apontando seus ministros] e os meninos aí [os investidores] façam seu trabalho."

Em seus comentários, Palocci apresentou uma série de dados macroeconômicos positivos e afirmou que a prioridade de sua pasta agora é aprovar "uma ampla agenda microeconômica".

"A grande pergunta dos investidores é se vamos progredir nas reformas econômicas, apesar dos custos políticos elevados. Vamos perseverar", afirmou.

Em seu discurso após o almoço com empresários e investidores, Lula reafirmou que o governo continuará no caminho da estabilidade fiscal e monetária e que as decisões políticas para implementar essa opção foram difíceis.

"Se dependesse do medo político, não teria feito a reforma da Previdência", declarou. "Porque me confrontei direto com a minha origem política, que é o movimento sindical", disse. ( Folha de São Paulo 24.06.2004)
Produtores de aço tentam destravar negociações

Francisco Góes Do Rio

Os países produtores de aço reúnem-se nos dias 28 e 29 de junho, em Paris, para tentar destravar as negociações para chegar a um acordo disciplinando a aplicação de subsídios no setor siderúrgico mundial. As discussões caminham lentamente em função do grande número de exceções que os países querem incluir no acordo, disse ao Valor fonte brasileira que acompanha o processo, já que ele interessa tanto ao governo como ao setor privado do país.

No ano passado, havia a expectativa de que o acordo sobre subsídios ao aço pudesse ser fechado em 2004. Mas, frente às dificuldades surgidas, pergunta-se se isso será mesmo possível. Esta fonte lembrou que, desde o lançamento das discussões na OCDE, em 2001, por iniciativa dos EUA, o mercado siderúrgico mundial mudou muito. Saiu-se de uma situação de preços baixos para cotações em alta, puxadas pelo crescimento das importações de aço pela China.

"Os preços dos produtos siderúrgicos são hoje cerca de 100% maiores do que eram no início deste exercício", disse a fonte. Em 2001, havia capacidade ociosa na siderurgia mundial, enquanto hoje as usinas trabalham a plena carga. Surgiu um novo cenário que influencia as discussões sobre aço na OCDE, concluiu a fonte. Mesmo assim, o processo deve ser levado adiante.

O secretariado da OCDE e o presidente do grupo de estudos, o americano Joseph Spetrini, chegaram a colocar o objetivo de concluir um texto para o acordo em abril, mas a meta não foi cumprida, segundo a fonte do setor disse ao Valor.

O problema é que, hoje, cada país quer garantir uma série de exceções para a aplicação de subsídios na siderurgia, o que torna a negociação muito complexa. O Brasil vem defendendo os subsídios para neutralizar as deficiências do seu mercado financeiro, que tem o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) como única fonte de financiamento de longo prazo.

Os programas do BNDES não são considerados subvenções, mas é preciso evitar interpretação diferente no futuro, já que o acordo de subsídios da Organização Mundial do Comércio (OMC) não é preciso o suficiente para dar essa garantia. O Brasil quer garantir ainda o uso de fundos de desenvolvimento regional no acordo para dar continuidade aos incentivos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

A estratégia do Brasil para a reunião de alto nível (de caráter político) da OCDE ainda será discutida com o setor privado. O chefe da delegação brasileira no encontro, em Paris, será o diretor-geral do departamento econômico do Itamaraty, Piragibe Tarragô.

Até agora eram consideradas algumas hipóteses para permitir a aplicação de subsídios à indústria siderúrgica. Uma delas é a concessão de incentivos para fins específicos (fechamento total ou parcial de capacidade, uso em pesquisa e desenvolvimento e meio-ambiente). ( Valor Econômico 24.06.2004)

PAGE  
1

